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PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0344/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador George Hato, que dispõe sobre 

a proibição de alimentos ultraprocessados nas escolas públicas e privadas no município de 

São Paulo. 

 

De acordo com o projeto, ficam proibidas a venda e a oferta de bebidas e alimentos 

ultraprocessados, entendendo-se por alimentos ultraprocessados aqueles cuja fabricação 

envolva diversas etapas, técnicas de processamento e ingredientes, muitos deles de uso 

exclusivamente industrial, conforme disposto no Guia Alimentar Para a População Brasileira 

do Ministério da Saúde. 

 

A justificativa apresentada menciona o estágio atualmente vivenciado de epidemia global de 

doenças relacionadas à alimentação inadequada, como a obesidade, diabetes tipo 2 e 

doenças cardiovasculares, sendo que essas condições de saúde têm aumentado 

significativamente entre  crianças e adolescentes. Assim, o objetivo da propositura é 

promover a saúde e o bem-estar dos estudantes nas escolas. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 

será demonstrado. 

 

A matéria de fundo veiculada pelo projeto, ao propor medida voltada à proteção da saúde 

das crianças e adolescentes que estudam nas escolas situadas no Município, traduz nítido 

interesse local, encontrando respaldo, portanto, na competência legislativa municipal, nos 

termos dos artigos 24, XII e 30, I e II, da Constituição Federal. 

 

Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 

segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Quanto à iniciativa parlamentar para deflagração do processo legislativo de proposituras de 

tal natureza, cabe consignar que o Supremo Tribunal Federal reiterou, em sede de 

repercussão geral, a necessidade de interpretação restritiva da cláusula de reserva de 

iniciativa (Tema 917). 

 

Destarte, é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que, a partir de 

projeto de lei de iniciativa parlamentar, sejam fixadas diretrizes, ou mesmo criadas 

obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da administração pública, 

ainda que gerem despesas públicas. Nesse sentido, os julgados abaixo transcritos: 
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Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 

institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e 

prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol 

de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é matéria 

taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas 

legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição 

de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à 

regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer das 

competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo, 

previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes 

deste Órgão Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 2056678-

45.2016.8.26.0000, j. 24/08/16 – negritos acrescentados) 

 

  Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 

'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades 

asilar e não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa 

idosa. I. Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. 

Art. 24, §2º, CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão 

Especial e STF. Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato 

concreto de administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de 

serviços públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não 

verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à 

atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao 

Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que 

devem ser introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por lei. 

Suposta ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na 

inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário em que 

promulgada a norma questionada. 

  ... 

  A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da 

qualidade de vida dessa parcela mais vulnerável da população, está entre as 

atividades típicas do Poder Executivo, sendo inerente à sua atuação; dessa 

forma, é lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo local o exercício 

dessas funções. (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, j. 16/05/18 – 

negritos e grifos acrescentados) 
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Isto posto, deve-se destacar que a Constituição da República conferiu máxima prioridade à 

efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, conforme expressa redação do art. 227 

da Constituição Federal: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão.    

 

No mesmo sentido, o artigo 229-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo: 

 

Art. 229-A - O Poder Público Municipal assegurará, em absoluta prioridade, 

programas que garantam à criança, ao adolescente e ao jovem o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

 

Sobre o tema, leciona a autorizada doutrina: 

 

“A proteção à infância, por sua vez, tal como expressamente referida no art. 6°, 

deve ser compreendida em sentido ampliado, pois a proteção constitucional 

abarca tanto crianças quanto adolescentes, como se verifica a partir do disposto 

no art. 227, inserido no Capítulo VII da CF (Da Família, da Criança, do 

adolescente, do jovem e do idoso), que dispõe no sentido dos deveres de 

proteção do Estado e da prioridade do atendimento aos direitos da criança, bem 

como, no § 1°, I, que o Estado promoverá programas de assistência integral à 

saúde da criança, com “aplicação de percentual de recursos públicos destinados 

à saúde na assistência materno-infantil, onde novamente se verifica o direito à 

proteção da maternidade e da criança.”  SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, 

Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito constitucional. Saraiva 

Educação SA, 2021, pg. 722)     

 

“Ao Estado incumbe ainda promover programas de assistência integral à saúde 

da criança e do adolescente, incluindo prevenção e atendimento especializado 

aos portadores de deficiência física, sensorial ou mental, dispondo a lei sobre 

normas que facilitem o seu acesso a logradouros, edifícios públicos e a veículos 

de transportes coletivos. 
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A Constituição é minuciosa e redundante na previsão de direitos e situações 

subjetivas de vantagens das crianças e adolescentes, especificando em relação 

a eles direitos já consignados para todos  em geral, como os direitos 

previdenciários e trabalhistas, mas estatui importantes normas tutelares dos 

menores, especialmente dos órfãos e abandonados e dos dependentes de 

drogas e entorpecentes (art. 227, § 3°). Postula punição severa ao abuso, 

violência e exploração sexual da criança e do adolescente. (SILVA, José Afonso 

da. Direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 2002, pg. 823).     

 

Resta claro, portanto, que o projeto está alinhado ao ordenamento jurídico, reunindo 

condições para prosseguir em tramitação. 

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, XI da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa nos termos do art. 40, § 3º, XII do mesmo diploma legal. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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